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A/C: Varginha Mineracao e Loteamentos Ltda.
Rua Sao Paulo, 369
Centro
CEP 37701-012 POCOS DE CALDAS-MG

.=IEF

NOTTFTCAÇAO DE DEBITO

Prezado(a) Senhor(a) Varginha Mineracao e Loteamentos Ltda.

Notificamos V. S"., do débito de sua responsabilidade referente a:

Auto de lnfração no: 30549 2007

Emitido em: 19106/2008

Processo no: 10000002296/08

Na tentaliva de evitar a inscrição do débito na Divida Ativa e conseqüente execução judicial,

conforme determina a Lei, o que lhe criará dificuldades perante os estabelecimentos oficiâis de

crédito, o IEF decidiu conceder-lhe o prazo de 30 (trinta) dias corridos para quitação da dívida,

através do Documento de Arrecadação Estadual-DAE, anexo, pagável em qualquer agência dos

Bancos do Brasil, Bradesco, ltaú, Mercantil do Brasil e Bancoob.

Caso não seja possível a quitação integral, V. Sa poderá efeluar o pagamento parcelado, através

do Termo de Confissão e de Parcelamento de Débito, desde que o valor mínimo da parcela não

seja inferior a R$ 50,00 (multa de natureza grave) e R$ 83,35 ( multa de natureza gravíssima).

lnformamos, também, que o débito ora apresentado não representa a inexistêncie de outros

débitos.

Solicitamos a V. Sâ desconsiderar esse expediente caso o débito referido iá tenha sido quitado,

situação em que a informação do pagamento é necessária para solucionar a pendência, com cópia

da quitação para o endereço da unidade acima mencionado.

Atenciosamente,

Carlyle dos Passos Laia

Superintendente de Contabilidade e Finanças
SISEMA - MASP: 1.0'1 7.929-9

bsrSE

I poliâna.cnsnn, I - ldçâ-f.irà, 29 dê .,ulho de 2008

Escritorio Regional Sul
Quintino Bocaiúv4 68 Centro 37.002-180 VARGINHA-MG (35) l22l-4666

c7
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FEAM - Fundação Estadual do Meio-Ambiente

Auto de Infração no 030549/2007

VARGINHA MINERAçÃO E LOTEAMENTOS LTDA.,

pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF sob o no

7t.466.569/0001-95, sediada na Rua Padre Henri Mothon, no 364,

Centro, Poços de Caldas - MG, CEP 37.701'012, neste ato

representada por seu sócio administrador, Reynaldo Guazzelli

Filho, brasileiro, solteiro, empresário, portador do CPF 10

505.252.7L6-00 e do RG M-2.113.831, com endereço comercial a Rua

São Paulo, no 369, Centro, Poços de Caldas - MG, CEP 37.70L-0t2,

vem, por intermédio de sua procuradora (doc. 01), tem pestiva mente,

apresentar

em face do Auto de Infração no O3O549/2007, em vistoria

realizada em 1910612008, pelas razões de fato e de Direito que a

seguir passa a expor:
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O presente Auto de Infração refere-se ao fato hipotético

da recorrente operar atividade de extração de argila branca,

constatado degradação ambiental em uma área de 00.06.00ha

localizada a menos de 30 metros de um curso de água sem as

licenças ambientais necessárias.

Há que se argumentar que a empresa ora recorrente não é

parte legítima para figurar no pólo passivo do presente auto de

infração.

A qualificação da empresa

ambiental não merece prosperar.

Mineração Varginha, Sr. ReYnaldo

propriedade local da autuação.

como autora do

O proprietário

Guazzelli Filho

suposto dano

da empresa

é vizinho a

O Sr. Roberto Cobra, sabendo que a empresa

equipamento que realiza extração de minério, requereu que a

prestasse serviço de abertura dos mencionados poços,

abertura dos mesmos; o que estava sendo de fato efetivado.

poSsu r

mesma

para a

- Preliminarmente:
- Da ileoitimidade passiva:

Primeiramente porque não se trata de atividade de

mineração no local. Trata-se de abertura de poço para criação de

peixes realizada a pedido e custas do proprietário do solo, Sr.

Roberto Cobra.

-E



Assim, não há qualquer motivo para que a empresa

como autora no presente auto de infração, argumento que

dopreliminarmente deve ser acolhido, sem até mesmo a análise

mérito, anulando o auto de infração por ilegitimidade de parte.

- No méritol

1. Da fundamentacão do auto de infracão:

O Auto de Infração objeto da presente defesa baseou-se

em diversos artigos, senão vejamos:

O art. 16 da Lei no 7.77211980 que dispõe:

Art, 16. As infrações a que se refere o art. 15 serão

punidas com as seguintes sanções, observadas as

competências dos órgãos e das entidades

vinculados à Secretaria de Estado de MeÍo Ambiente

e Desenvolvimento Sustentável - Semad:

I - advertência;

IÍ - multa simples;

Iil - multa diária;

IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos

da fauna e flora, instrumentos, petrechos,

equipamentos ou veículos de qualquer natureza

utilizados na infração;

V - destruição ou inutilização do produto;

VI - suspensão de venda e fabricação do produto;

q
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Porém, o embasamento

não menciona o inciso referente a

hipótese.

legal do a uto

multa sim ples

de infração

aplicada na

O caput apenas menciona as sanções passíveis de

aplicação pelas entidades vinculados à Secretaria de Estado de

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. - SEMAD.

Os outros artigos que embasam o Auto de Infração

referem-se ao Decreto no 44.30912006:

Art. 61, II, c do Decreto 44.30912006 dispõe que:

Art, 61. O valor da multa simples aplicada por

infração às normas previstas na Lei no 7.772, de

1980, e na Lei no 1i.199, de 1999, será de no

mínimo, R$50,00 (cinqüenta reais) e, no máximo,

R$500.000,00 (quinhentos mil reais), podendo

atingir o valor de R$50.000.000,00 (cinqüenta

milhões de reais), no caso previsto no art. 64,

observados os seguintes critérios:

II - infrações gravíssimas:

VII - embargo de obra ou atividade;

VIII - demolição de obra;

IX - suspensão parcial ou total das atividades;

X - restritiva de direitos.

q



I,c) cometidas por empreendimentos ou atividades de

médio porte: R$30.001,00 (trintd mil e um reais) a

R$100.000,00 (cem mil reais);

Incorreta, portanto, a aplicação de multa no

montante descrito no Auto de Infração.

Art, 57. As infrações administrativas previstas neste

Decreto são punidas com as seguintes sanções,

independente da reparação do dano:

II - multa simples;

!-

ru - funcionar sem autorização ambiental de

funcionamento, desde que não amparado por termo de

ajustamento de conduta com o órgão ou entidade

ambiental competente, se con fafâdâ a -çtência dcs

poluicão ou deoradacão I - Pena: multa simples e

suspensão da atividade; ou multa simples, suspensão da

atividade e demolição de obra; e, quando for o caso,

apreensão dos instrumentos, petrechos, equipamentos ou

veículos de qualquer natureza utilizados na infração;

FOLNA

Na realidade o empreendimento autuado trata-se de

pequeno porte, qual seja, a perfuração para poço de criação de

peixes.

Art. 87, São consideradas infrações gravíssimas:

q
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Restou demonstrado que a lavratura do auto de infraç

ora recorrido não merêce prosperar, uma vez que não há na

exposição dos fatos a correspondência com a realidade encontrada na

empresa, requerendo desde já sua nulidade.

A autuação corresponde a

responsáveis pela fiscalização deste

mencionado auto de infração.

um equívoco por parte dos

motivação noórgão. Não há

Policia is A b ienta is descreve oua I seria a "deoradacão a mbiental"

Nesse sentido, segue doutrina abalizada:

"O dever de motivar os atos administrativos não admite

flexibilização. Do mesmo modo que o ato administrativo

traz em si a presunção de legitimidade, compete ao

Administrador demonstrar gue seu ato e§tá em

conformidade com os fatos gue lhes deram origem,

com o Direito e o princípio de moralidade que devem

prevalecer na administração pública. Os atos

administrativos praticados sem fundamentação ou

com fundamentação insuficiente são nulos".

FREIRE, Willian. Direito Ambiental aplicado à Mineração.

Belo Horizonte: Editora Mineira Livros Jurídicos, 2005, p.

38. - g rifos nossos.

q

Em momento aloum o Auto de Infração lavrado oor

ocorrida no local.
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Ainda seguindo-se esse entendimento, temos que, o dano

ambiental não foi constatado ou proyado:

Nesse sentido, segue entendimento recente do Tribunal de

Justiça do Estado de Minas Gerais:

CRTME ÁTL]BIETITAL . AUSÊNCIA DE PROUA DO

EFETTVO PRE.'UÍZO AO MEIO AMBTENTE - SC OS

laudos não afirmam com certeza que houve prejuízo ao

meio ambiente, negam a supressão de espécies nativds e

divergem quanto à constatação de que a área destruída

foi de preservação permanente, afirmando, inclusive, a

desnecessidade de reparação do local, não se pode

afirmar configurada a infração penal. (ÍJMG, Proc. no

L.0479.02.033869-1/001(1), publicado em L0/LL12005,

Ac. de tBlLOl2005, Relatora Jane Silva - Negaram

Provimento).

Assim, diante do entendimento do Tribunal de Justiça do

Estado de Minas Gerais, resta claro que o Poder Judiciário pode

exercer controle dos atos administrativos quando se encontram fora

da realidade, como no caso em pauta.

Reafirme-se à exaustão que a lavratura de auto de

infração é um ato administrativo, passível, destarte, de análise pelo

q



Judiciário, de sua compatibilidade com os princípios relativos

Administração Pública, estatuÍdos na Constituição Federal.

A autora Maria Sylvia Zanella Di Pietro considera que:

"A motivação do ato administrativo é imprescindível para

o efeito de permitir uma avaliação da razoabilidade do

ato, franqueando aos administrados conhecer os motivos

que levaram a Administração a adotar determinada

medida, de forma a alcançar as finalidades consignadas

implrtita ou explicitamente na lei".

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Discricionariedade

Administrativa na Constituição de 1988, São Paulo, Atlas,

1991, p.151.

A motivação não está presente no caso em pauta. O auto

lavrado não demonstra consonância com a fu nda m entação/motivação

que são princípios inerentes à Administração Pública.

O ato da administração indireta in casu extrapola os

limites da discricionariedade, para impor pena, em caso onde,

manifestamente, a empresa atingida nada fez para merecer ta!

rigor.

tsrlr I
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1.1, Da revoqacão total do Decreto no 44.309/2006
pelo Dêcreto no 44,844/2008:

Ou seja, o auto de infração ora recorrido foi baseado em

legislação já revogada expressamente por outro Decreto.

Não há qualquer regra de transição entre a vigência do

Decreto no 44.84412008 e o antigo Decreto no 44.30912006.

Assim, tem-se que a entrada em vigor do novo Decreto de

plano revoga todos os atos praticados fundamentados no Decreto no

44.30912006.

O administrado

defender-se antes de ser

merece oportunidade de manifestar-se e

sancionado, mesmo em sede de Direito

q

Ainda que não bastasse toda a arbitrariedade e todos os

argumentos acima lançados através do Auto de Infração lavrado, há

que se ressaltar que toda a fundamentação legal do Auto de Infração

foi revogada pelo Decreto 10 44.84412008, em vigor desde

25.06.2008.

2. Da possibilidade de aolicacão de sancão somente

aoós a defesa / Da nulidade do auto de infracão
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Ambiental, como já ocorre, por exemplo, na legislação ambiental de

Minas Gerais.

Segundo o art. 30 da Lei no 9.784199, são direitos do

administrado:

A lavratura do ato de infração que impõe sanção sem que

tenha sido dada oportunidade de prévia e ampla defesa é nulo por

ferir o preceito do art. 5o, LV da Constituição Federal, constituindo

óbice a tal preceito constitucional:

Nesse sentido, segue o entendimento do especialista em

Direito Ambiental, Willian Freire:

Art. 7 O administrado tem os seguintes direitos perante a

Administração, sem prejuízo de outros que lhe sejam

assegurados.

III - formular alegações e apresentar documentos antes da

decisão, os quais serão objeto de consideração pelo órgão

competente;

Entretanto, os Autos de Infração lavrados pela Polícia

Ambiental já aplicam multa imediatamente.

LV - aos litigantes, em processo judicial ou

administrativo, e aos acusados em geral são assegurados

o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a

ela inerentes.

gt
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"O preceito constitucional assegura ao Administra o

não só o direito de ser ouvido, mas de ser ouvido na

forma e momento adequados. O correto é a

administração dar oportunidade de defesa, e, só

então, aplicar a sanção. Agir de maneira inversa,
impondo a sanção e obrigando o indivíduo sujeito a

seus efeitos a sair em sua defesa, constitui
subversão da lógica processual."

FREIRE, William. Direito Ambiental aplicado a Mineração.

Belo Horizonte, Editora Mineira de Livros Jurídicos, 2005,

p. 42.

A ilegalidade da forma como é feita a tal modo de

autuação também é demonstrada pela análise de outros dispositivos

legais.

O Decreto no 3.17911999 que dispõe

às condutas e atividades lesivas ao

sobre

meio

as sa nções

a m biente,aplicáveis

estabelece:

Levando em con sid eração

elencados na Constituição Federal, só

"Art. 60 - O agente autuante, ao lavrar o auto-de-

infração, indicará a multa prevista para a conduta, bem

como, se for o caso, as demais sanções estabelecidas

neste Decreto, .,,"

princípios constitucionais

pode permitir uma única

os

SE

."q
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/SEMÀ
interpretação: a norma autoriza ao agente autuante, apena

somente, "indicar a multa prevista para a conduta" e não det

A fixação do quantum da multa constitui ato decisório,

que deve ser proferido somente após a avaliação dos fatos, das

atenuantes que o autuado possa ter (e que não são de conhecimento

do Policial Ambiental) ou agravantes (que o Policial também

desconhece). Em razão disso, só deve ser proferido após a

manifestação do autuado.

Não possuem as autoridades policiais conhecimento

técnico para verificar a ocorrência de atenuantes, agravantes ou

qualquer outra circunstância relevante no ato da lavratura do auto de

infração para fixar o valor de multa.

Assim, percebe-se claramente a

infração ora recorrido.

ilegalidade do auto de

3. Da abertura de oocos oara criacão de oeixes:

ermtnar

Co nfo rm e

defesa, a atividade

será demonstrado no decorrer

realizada na área nunca foi

qual será o seu valor (função da autoridade competente quando do

momento da decisão).

Erroneamente, mais uma vez, a autoridade policial definiu

valor de multa sem ao menos analisar as circunstâncias do caso, pois

as desconhecem totalmente.

da presente

atividade de

q
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mineração, e sim, sempre foi uma roça utilizada para

milho, e que hoje esta sendo feita abertura de

piscicultura. Inclusive foi feita uma consulta prévia ao

expedição das eventuais licenças necessárias,

plantio

poços para

IEF para a

Até mesmo porque o auto de infração menciona

erroneamente a suposta "extração de argila branca", sendo que, em

hipótese alguma o material que se encontra no local poderia assim

ser caracterizado. Reafirme-se à exaustão que não se trata de argila

bra nca .

A área a ser inundada é pequena, e, não atinge 0,1 ha, o

que de plano já dispensa o licenciamento ambiental conforme o item

G-02-12-7 Piscicultura convencional e unidade de pesca esportiva tipo

pesque- pague da DN COPAM no 74 de 0910912004.

Assim, nada há que se falar em multa por ausência de

licença ambiental, uma vez que de acordo com o tamanho da área a

ser inundada, o local estaria isento de tal licenciamento, o que já

descaracteriza o auto de infração ora recorrido.

Conforme as fotos, percebe-se claramente que trata-se de

material inerte, denominado saibro terroso, de cor avermelhada. o

oue ainda comDrova a ausência de conhecimento dos Policiais

Ambientais que compareceram ao local.

q
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D err r e Preserv

Permanente:

Dispõe o auto de infração que a atividade estaria

localizada dentro de Área de Preservação Permanente.

Porém, a área onde estão sendo abertos os mencionados

poços Iocaliza-se em propriedade do Sr. Roberto Cobra, que obteve

junto ao IEF - Instituto Estadual de Florestas uma autorização para a

abertura dos mencionados Poços, m revta r

tand ôt tar Aa Àraa Aa D rêcê r\rã P rmanÍ

conf orme documento anexo.

Assim, improcedente a pretensão de aplicação de multa

conforme o auto de infração ora recorrido.

Assim, d ia nte

a nu lidade

de todo o

do auto

acima exposto,

de infração

requer seja

lavrado, e

E

declarada

Ou seja. se o óroão responsável IEF iá atestou que a área

não é considerada como de oreservação oermanente, não há como a

Polícia Ambiental, sem conhecimento técnico ou mesmo sem a

oresenca de corpo técnico, simolesmente autuar como se esta fosse.

Além do que, o mencionado documento já orienta o

proprietário da área a solicitar dos órgãos ambientais competentes -
IGAM - a obtenção de outorga para captação e uso dos recursos

hídricos na ocasião do enchimento dos açudes'
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conseqüentemente, declarada indevida a cobrança da multa

ausência de requisitos para a exigibilidade/inexistência da infração.

Protesta pela juntada de documentos no trâmite deste

processo administrativo.

Termos em que, pede e espera deferimento.

Poços de Caldas, 7 de julho de 2008.

Patrícia ibeiro Grassmann

OAB-MG 92.79L

FOLHA If



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

secretaria de Estado de Melo Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

Fundação Estadual do Meio Ambientê - FEAM

PROCESSO:

AUTO DE INFTTAÇÃO:

AUTUADO:

1259U20r 1/00r/20r l
30s49t2001

VARGINHA MINERAÇAO E LOTEAMENTO LTDA.

PARECER

1-RELATORIO

O empreendimento foi autuado como incurso no art. 87, IV, Decreto 44.309106. Foi aplicada a

penalidade de multa simples no valor de R$ 39.001 .30.

Devidamente notificado da lavratura do auto de infiação (pág. 02), a autuada apresentou,

tempestivamente, defesa administrativa no dia 08/0712008 (pág. 9 e seguintes).

2 _ ANÁLISE JURÍDICA

2.1 - Itegitimidade Passiva

Alega a autuada que não é parte legitima para.figurar no polo passivo do auto de inltação, poÍquanto

somente prestou serviço para o proprietário do imóvel no qual se yerificou a infração ambientà|.

Da detida análise dos autos, verifica-se que o agente fiscalizador surpreendeu prepostos da autuada

extraindo argila branca'em área de preservação permanente, conforme consta no auto de infração

(pág. l-2) e no boletim de oconência (pág. 3-7).

Assim, não há falar em ilegitimidade passiva, porqüanto a autuada foi surpreendida em flagrante

. extraindo argila branca em área de preservação permanente.

2.2 - Ausência de Degradação Ambiental

Alega o autuado que não restou comprovada a degradação ambiental para configuração da infração

descrita no art. 86, IV, Decreto 44.309/06.

Teúo que raáo não assiste ao autuado. Senão vejamos.

O agente fiscalizador flagrou o autuado realizando extração de argila branca em área de preservação

permanente sem autorização junto ao órgão ambiental competente.

Pois bem. Resta consabido que é inerente à atividade de extração mineral a degradação ambiental.

Assim, corretamente aplicada a penalidade acima mencionada, tendo em vista a existência de

degradação ambiental, que é consequência inevitável da extração mineral em área de preservação

perÍnanente.

2.3 - Incorreta aplicação da multa

Cidade Adm inistraüva TâncÍêdo Neves
Rodovie Prefeito Américo Gianetti, yno - Edificio Minas -ío aôdar - Beino Serra VeÍde

Telefone: 391$1231 - Cep: 31620-900 - Belo Horizonte / MG
home page: w$N.meioambiente.mg.gov.br
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GOVERNO DO ESTAOO DE MINAS GERAIS

Sêcretaria de Estado de Meio Ambientê ê Desênvolvimento Sustêntável

Fundação Estadual do Meio AÍÍbiente - FEAM

branca.

2.4 - Revogação do Decreto 44.309/06

Alega o autuado que o Decreto 44.309/0ó, utilizado para a aplicação da penalidade de multa simples, 
-foi revogado pelo Decreto $4.8214/08.

' Pois bem. Compulsando-se os autos é possível constatar que a infração foi cometida no dia

t9/06t2008 (pág.01).

O Decreto 44.844/08, que revogou o DecreÍo 44.309t06, entrou em vigor no dia 25/07 /2008, data da

sua publicação, senão vejamos.

Art.97. Este Decreto entra em vigoi na data de sua publicação.

AÍ.98. Fica revogado o Decreto nq44.309, de 5 de juúo de 2006.46[46]

Palácio da Liberdade. em Belo Horizonte, aos 25 dejunho de 2008; 220o da Inconfidência Mineira
e 187" da Independência do Brasil.

Desse modo, não há falar em nulidade da penalidade aplicada com base no Decreto 44.309106,

porquanto vigente à época da infração cometida.

Cidade Administrâtiva Tan$edo Neves
Rodovia Prefeito Américo Gianêüi, íno - Edificio Minas -1o andar - BairÍo Serra VeÍde

Telefone: 3915-1231 - Cep: 3162G.900 - B€lo Horizonte / MG
home page: www.meioambiente.mg.gov.br

Alega o'autuado que o embasamento legal do auto de infração nâo menciona o inciso referente à

multa simples aplicada.

Da detida análise dos autos, verifica-se que a agente fiscalizador flagrou o autuado extraindo argila

branca sem autorização do órgão ambiental competente. Em raáo disso, lavrou-se o auto de infração

sob julgamento, aplicando a penalidade de multa simples com base no art. g7, IV, do Decreto

44.309t06.

Art. 87, Decreto U.309106. São consideradas infiações gravissimas: (...) IV - firncionar sem

autorização ambiental de funcionamento, desde que não amparado poÍ termo de ajustamento de

conduta com o órgào ou entidade ambiental competente, se constatada a existência de poluiçào ou

' degradaçâo ambiental - Pena: multa simples e suspensão da âlividadç; ou multa simples. sudpensão

atividade e demolição de obra; e, quando for o caso, âpreensão dos insmrmenros, petÍechos, 1
equipâmentos ou veiculos de qualquer natureá utilizados na infiação;

Quanto a classificação, faz-se necessário esclarecer que a autuação foi por extração de argila branca,

conforme verificado pelo agente fiscalizador no momento da autuação. Não há nos autos qualquer

elemento capaz de contrariar a informação prestada pelo agente fiscalizador, que, como Íesta

consabido, possui fé pública. o autuado não se desincumbiu do ônus que lhe cabia, qual seja,

comprovar a alegada incorreção na classificação do empreendimento.

Desse modo, verifica-se que a penalidade foi corretamente aplicada pelo agente fiscalizador,

porquanto ausente a necessária autorização do órgão ambiental competente para a extração de argila
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FundaÉo Estadual do Melo Ambiênte - FEAM
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2.5 - Aplicação da Lei 9784199

Alega o autuado que a penalidade não poderia ter sido aplicada antes da sua manifestação, conforme

determina o aÍ.3" da Lei 9784199.

No entânto, a supramencionada legislação regula o processo administrativo no âmbito da

administração pública federal. Desse modo, não há falarem aplicação no presente, caso, porquanto o

processo administrativo estadual é regido por legislação própria, qual seja, Lei 14.184102.

Ademais, não há falar em ausência de contraditório e ampla defesa, porquanto o autuado foi instado

a se manifestar acerca da penalidade que lhe foi aplicada e apresentou, inclusive, a presente defesa

administrativa.

2.6 - Inaplicabilidade do Decreto 3.179199

Requer o autuado a aplicação do art. 6" do Decreto 317911999.

Cumpre destacar, no entanto, que o Decreto supramencionado regulamenta a Lei Federal 9.605/1998

e, por isso, não se aplica à penalidade aplicada no auto de infração sob julgamento, porquanto tem

seu fundamento legal na Lei 7 .772180, regulamentado pelo Decreto 44.309106 (vigente à época do

fato).

Desse modo, úo há falar em aplicação do art. 2' do Decreto 317911999, porquanto regulamenta

instrumento legal distinto ao aplicável no.caso sob comento.

2.7 - Ãreade Pregervação Permanente.

Alesa o autuado que o local no qual se verificou a infração ambiental não é área de preservação

permanente-

,_.- Analisando-se os autos, verifica-se que o agente fiscalizador.flagrou o autuado extraindo argila branca

a menos de 30 metros do curso d'água, conforme descrito no auto de infração e no boletim de

ocoÍÍencla.

O autuado, para contestar o que restou afiÍnado pelo agente fiscalizador, juntou aos autos documento

do IEF que afirma não ser área de preservação permanente.

No entanto, o referido documento não nos permite verificar se se trata da mesma localidade da

infração cometida, porquanto não disponibiliza as coordenadas geográficas, tal como verificado no

auto de infração sob julgamento.

Desse modo, o autuado não se desincumbiu do ônus de provar o alegado equívoco na caracterização

como área de preservação peÍÍnanente.

2.8 - Da Adequação do Valor da Multa

Foi aplicada à autuada a penalidade de multa simples no valor de R$ 39.001,30, com base nos arts.

Cidade Administrâtiva Tancredo Neves
Rodovia Prefeito AméÍico Gianetti, íno - EdiÍício Minãs -1o andar - Baino Sena Verde

Telêfone: 39í+123Í - Cep: 31620-900 - Be'lo Horizonte / MG
hott 6 page: www. meioambiente.mg.gov.br



GOVERiIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

FundàÉo Estadual do Meio Ambiente - FEAM

82, lV do Decreto 44.309/06. No entanto, o Decreto 44.8214 determina a aplicação dos valores
' estabelecidos neste decreto quando mais benéÍicas aos autuados nas infrações aplicadas antes da srla

vigência.

ArÍ. 9ó, Decreto 44.5441M. As alterações nos valores das multas promovidas por este Decreto

implicam a incidência das normas pertinentes, quando mais beneficas ao infrator e desde que não

tenha havido decisào definitiva na esfera administrativa.

Por ser mais benéfico ao autuado, recomenda-se a redução dos valores das multas aos paramares

estabelecidos no Anexo I do Decreto 44.844106. Assim, recomendamos a redução da multa simples

para o val.or de R$ 26.668,00.

3 - Conclusão

Isso posto, remetemos os autos ao Presidente da FEAM, opinando pela manutenção da penalidade de

multa simples aplicada com fundamento nos arts. 87, IV, Decreto M.3oglo6, com os valores

devidamente corrigidos conforme determina o art. 96 do Decreto 44.844/06 para R$ 26.668,00, pelos

fundamentos expostos no corpo deste parecer.

Recomendamos, ainda, a notificação do autuado para, querendo, apresentar recurso contra a presente

decisão no prazo de 30 dias ou efetuar o pagamento da multa imposta, sob pena de insciição do débito

em dívida ativa.

Por fim, fica dispensado o envio à Procuradoria da FEAM em razão da revogaçâo do inciso V do art.

l3 do Decreto 45.8251201I e parecerjurídico da AGE 15.5O7l2}l5.

Pablo ra
bi ico

S.inj., é o parecer.

Belo Horizonte, l4 de fevereiro de 2017.

Cidade AdministÍáiva Tancredo Neves
Rodovia Prefeito Américo Gianetti, s,/no - EdiÍicio Minas -io andar - BaiÍro Sena Vêrde

Telefone: 3915-'t231 - Cep: 31620-900 - Belo HoÍlzonte / Mc
âome pâge: www. meioambiente-mg.gov.br



GOVERNO Tx) ESTADO DE MINAS GERAIS

SêcretaÍia de Estado de Meio Ambiente e Oesenvolvimento Sustentável

Fundeção Estadual do Meio Ambiente - fEAM

DECISAO

PROCESSO N" : l'259 I 1201 1 l00l l20l I

AUTUADO: VARGINHA MINERAÇÃO E LOTEAMENTO LTDA

ASSUNTO: AI N. 30549/2007

Encaminhe-se à arrecadação . para emissão de DAE. O autuado deverá ser notificado da decisão

administrativa e dentro do prazo de 30 (trinta) dias para, querendo, apresentar recurso ou efetuar o

pagamento. Dê ciência âo inteÍessado na forma da Lei. Em seguida devem ser observados os

trâmiles processuais.

DECISÃO: o Presidente da FUNDAÇ O ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - FEAM, nos

termos do aí. l6-C, § l', da Lei n.7.772 de 8 de setembro de 1980, e tendo em vista o Parecer

Jurídico, decide manter o Auto de Infração acima mencionado e, por conseguinte, manter a

penalidade de multa simples, devidamente adequada para o valor de R$ 26.668,00, nos termos do

art. 96 do Decreto n. 44.84412008 e 87, IV, Decreto 44.309/2006.

íuna r4vw r H?.Belo Horizonte,

RODRIGO D

EAM

l

I

à§

953/Íc";Í§ i!!
Diti:'l

i-iv,,n \
Á

Cidade AdministÍativâ TancÍedo Neves
Rodovia Prefeito AmêÍico Gianetti, s/no - Edificio Minas -1o andar - Baino SerÍa Verde' TeleÍone: 3915-í23í - Cep: 31620-900 - Belo HoÍizonte / MG

home page: wwt.neioambiente.mg.gdv.br
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cÂuInI NoRMATIVA E RECURSAL DO CONSELHO ESTADUAL OC POIÍTICI

AMBTENTAL . i itb.
Beto Horizontê/Mc ,t'" #' "i;:

llmo. Sr. Dr. Prêsidente da Cámara Normativa e Recursal do conselho Estâdual

de Política Ambiêntal

Ri,:{.iisÊMOS
$rÊroilFiEAM

)tuos
iNA ÍURA

VARGTNHA mtnenaçÃo E LoTEAMENTOS LTDA., pessoa jurídica

de Direito Privado, inscrita no CNPJ n.o 7í.466.569/0001-95, com endereço

comercial à Avenida João Pinheiro, n.o 303, Centro, Poços de Caldas-MG, CEP

37701-387. neste ato representada por seu sócio administrador Reynaldo Guazzelli

Filho, brasileiro, natural de Poços de Caldas - MG, solteiro, nascido em 111101196/.,

empresário, portador do CPF n" 5O5.252.716-00, RG M-2.113.831 expedida pela

SSP-MG, com endereço profissional à Avenida João Pinheiro, 303, Centro, Poços de

Caldas-Mc, CEP 37.701-387, vem, tempestivamente, por intermédio de sua

procuradora, respeitosamente, apresentar

em face de decisão que julgou improcedente a defesa reÍerente ao Auto de

lnfração, lavrado em 19/06/2008, sob o n.o 30549/2007, pelas razões de fato e de

direito que a seguir passa a expor.

Em 19/06/2008 foi lavrado Auto de lnfração sob o no. 30.54912007

referente à fiscalizaçáo realizada naquela data, juntamente com Boletim de

Ocorrência no.80.722 lavrado em 18/06/2008 e Notificação de Débito emitido em

19/C6/2008.

\
st8ÊD

illllilll illr ilr lllllllllll lil

000999951501 2017

1
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Ref. Auto de lnfração n.o 30549/2007

RECURSO ADMíNISTRATIVO



. No diâ 08/07/2008 foi protocolada defesa junto à Fundaçáo Estadual do

Meio Ambiente - FEAM.

Após um período de dois anos e onze meses (0712008 à 06/2011) o

processo administrativo ficou circulando nas dependências dos órgáos ambientais

sem qualquer decisão ou manifestação a respeito dos argumentos expostos nâ

defesa do Auto de lnfraçáo. apenas sendo reclirecionado em razâo de sua alteração

de competência interna dos Órgãos Ambientais responsáveis (lEF-FEAM).

Táo somente em 1410212017 foi êlaborado parecer da FEAM com

Decisão do mesmo órgão concluída em 1710212O17.

Na data de 07lo4l2117 foi recebido nas dependências da empresa ora

autuada, ofício de indeferimento da defesa com a manutenção do Auto de lnfração

supracitado, mantendo-se a multa anteriormente aplicada, a qual, devidamente

corrigida soma atualmente o montante de R$ 87.454,49 (oitenta e seje tFür--, --':,i.
quatrocentos e cinquenta e quatro rêais e quarenta e nove centavos, ,,f gq '.ii]:

É o breve relato dos fatos.

Após anáiise detalhada dos autos do procedimento administrativo em

comento, verificâ-se que houve incidência da Drescrigão intercorrente conforme se

observa dos ensinamentos trazidos pelo art. 1", §1o da Lei no. 9.873/1999 isso

porque o processo Íicou paralisado por mais de 3 anos sem qualquer tÍamitação.

Assim vejamos.

§ 1o lncide a prescriÇão no procedimento administrativo

ralisado r mais dê três anos pendente de julgamento ou

despacho, cujos autos serão arquivados de ofício ou mediante

requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração

da responsabilidade Íuncional decorrente da paralisação, se for

2

PRELIMINARMENTE



Portanto, para que seja considerado válido o procedimento

administÍativo que culmina na exigibilidade de multa, é imprescindível obsêrvar os

lapsos temporais previstos em lei.

A inércia administrativa poderá trazer como consequência, por vias

dirêtas ou indiretas, restriçôes de toda ordem a direitos e liberdades fundamentais,

sendo atentatória ao princípio basilar da Administração Pública que é o da

Segurança Jurídica-

É o entendimento do Tribunal Regional Federal da 4" Região:

PRESCRICIONAL . CONFIGURADA ESTÁ A PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE. (TRF4, EMBARGOS INFRINGENTES NO

5001538-45.2011.404.7000, 2" Seção, Juiz Federal JOÃO

PEDRO GEBRAN NETO, POR MAIORIA, JUNTADO AOS

AUTOS EM 19t12t2012).

Sendo assim, e considerando que esta empresa tomou conhecimento

de decisão que indeferiu o presente Auto de lnfração em0710412017, fica desde logo

caracterizada a inércia da Administraçáo Pública, pois o presente Auto está a 04

3
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EMBARGOS INFRINGENTES. PROCESSO

ADMTNTSTRATTVO. MULTA PRESCRIÇÃO

TNTERCORRENTE. TNTERRUPÇAO. ATO INEQUÍVOCO. LEI

No 9.873/99. INOCORRÊNCIA. - A Lei no 9.873/99 cuida da

sistemática da prescrição da pretensão punitiva e da pretensão

executória referidas ao poder de polícia sancionador da

Administração Pública Federal. - lnformes opinativos ou

consultivos não produzem o efeito interruptivo da prescriçáo.

conforme exige o inciso ll do art. 20 da Lei no 9.873/99.

CONSIDERANDO QUE ENTRE A NOTIFICACÃO DA

DEVEOORA E A FINALIZACÃO DO PROCEDIMENTO

AOMINISTRATIVO DECORRERAM MAIS DE TRÊS ANOS.

SEM QUALQUER INTERRUPCÃO DO PRAZO



anos e 10 meses sem andamento, de modo que é clara e evidente a consumAç€tii';;,\

daprescrição. , " bil',f,ij
r. '''

No entanto, mesmo que se entenda que a postergaçao Oo pÀàr*e
procedimento administrativo não trouxe qualquêr prejuízo à autuada, isso não

significa. por óbvio, que ele pode se arrastar indeÍinidamente no tempo.

De todo modo, não cabe ao particular ser responsabilizado pelas

flagrantes mazelas oriundas do mau funcionamento dâ máquina estatal, do

contrário, pode e deve exigir a razoável duração de processos judiciais e
administrativos acolhidos pela carta magna.

Diante disso e observando o princípio da segurança jurídica, rêquer

seia considerado nulo dê pleno direito o Auto de lnfraeão no.30.549 , uma vez

que para o administrador público as disposiçÕes legais que implicam na imposição

de penalidades a particulares sáo normas que devem ser seguidas nos seus mais

estritos termos, não se admitindo, portanto, atuação discricionária em tais hipóteses

sob alegação equivocada de eventual oportunidade e conveniência.

DO MERITO

Superada a prêliminar acimar arguida, o que não se admite, mas

apenas por amor ao argumento, melhor sorte não guarda o referido Auto de

lnfração. senão vejamos:

No Auto de lnfração em questão, o agente administrativo busca

comprovar a suposta extração ilegal de argila branca realizada pela empresa ora

autuada.

Primeiramente, insta mencionar que a mesma não é parte legítima para

figurar no pólo passivo do presente Auto de lnfração, isso porque o local objeto da

autuação nunca esteve na posse direta ou indireta da empresa autuada, pois o

proprietário da empresa Mineração Varginha, Sr. Renaldo Guazzelli Filho, é vizinho

da referida propriedade. local da autuação.

4
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Portanto, totalmente indevido atribuir-lhe a responsabilidade pela

suposta extraçáo. É o que demonstra os julgados transcritos abaixo.

ADMTNTSTRATTVO TBAMA AUTO DE INFRAÇÃO.

IMPOSIÇÃO DE MULTA. ILEGITIMIDADE DO INFRATOR.

SENTENÇA MANTIDA. 1. A autora logrou ilidir, em juízo, a

presunção de legalidade do auto de infraçáo lavrado pelo

IBAMA. ante a circunstância de não ser proprietária da área

de ocorrência do dano ambiental. 2. Mantida a sentença que

declarou nulo o auto de infração, bem como os atos dele

decorrentes. 3. Remessa oficial improvida. (REO

2002.41.00.000535-9/RO. Rel. Juiz Federal Roberto Carvalho

Veloso (conv). Oitava Turma.DJ p.149 de 1810512007)

Ementa: PROCESSUAL CIVIL ADMINISTRATIVO.

DESCONSTITUIÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO.

ILEGITIMIDADE PASSIVA DAAUTUADA. ANÁLISE DAS

PECULIARIDADES FATICAS DO CASO. IMPOSSIBILIDADE.

SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA

283/STF. 1. Hipótese em oue o Tribunal de orioem, aoós

análise da documentacão trazida aos autos, declarou

a ileqitimidade oassiva da autuada. consiqnando que o
verdadêiro res oonsável Delas irreqularidades aDontadas

ficou imune às penalidades. Rever tal aspecto é inviável em

Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 2. O aresto recorrido

destacou que a circunstância de fiscalizar residência de criador

de passeriformes regularmente autorizado não poderia ter sido

desconsiderada pelos fiscais do lbama. O recorrente não

impugnou tal fundamento, o que atrai a incidência da Súmula

283/STF. 3. Agravo Regimental náo provido. STJ - AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL AgRg no REsp

102't869 RS 2008/0005139-5 (STJ) Data de publicação:

19t12t2008.

5
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Neste caminho, deve-se esclarecer novamente que as atividades que

estavam sendo realizadas no local da infração tratavam-se táo somente de abertura

de poços para criação de peixes, serviço este requerido pelo proprietário do solo, Sr.

Roberto Cobra, e prestado pela empresa, ora autuada.

lnclusive, verifica-se no histórico do boletim de ocorrência que toda

essa situação foi devidamente explicada pelos representantes da empresa com

apresentação de parecer do lnstituto Estadual de Floresta - IEF que autorizava e

comprovava a finalidade da obra, ou seja, a construção de 3 (três) poços para

criação de peixes.

TamhÉm se deve reiterar que os poços sáo pequenos e não aüngiam

O,'t ha, de modo que é dispensado o licenciamento ambiental conforme disposição

da DN COPAM no 74 de 09/09/2004 no item G - 02 - 12 - 7 que trata de regras de

piscicultura convencional e unidade de pesca esportiva tipo pesque-pague. Desse

modo a multa aplicada é totalmente indevida.

Dessa forma, registra-se que mesmo estando dispensado de obter

licenciamento ambaental a empresa buscou trabalhar dê forma preventiva e com a

devida autorização do órgão competente para tanto. Fato desconsiderado pelo

Gestor Ambiental-Jurídico.

Além disso, o auto de infração diz que a atividade estava sendo

realizada em Área de Preservaçáo Permanente.

Ora, tal informação é totalmente descabida e infundada, pois foi

apresentando tanto no boletim de ocorrência quanto em cede de defesa documento

de autorização do IEF para a construÉo dos referidos poços, não havendo que se

6
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Ainda, vale rêgistrar que a área em questão era utilizada para plantio

de milho e o material que se encontrava no local e que foi removido não oode

nêm de lonqe ser considerado como arqila branca tratando-se em verdade dê

material inerte dênominado saibro terroso, de cor avermelhada. não Dossuindo

qualquer viabilidade comercial.



falar em descumprimento de normas ambientais tampouco que a ativida<ie estava

sendo realizada em área de preservação permanente

Entender o contrário é desconsiderar por completo a competência de

atuaçáo técnica do agente que realizou a vistoria no local em tela.

A decisão objeto do presente recurso apenas confirmou o parecer

elaborado pelo Gestor sem, contudo, ponderar os argumentos e documentos

exaustivamente apresentados ficando caracterizada atuação discricionária da

administraçáo pública em cobrar uma multa por infração não cometida.

Nesse sentido e diante de todo exDosto. reouer seia reconhecida a

prescricão intercorrente arquida em liminar. desconstituindo-se o Dresente

Auto de lnfracão Ambiental e a multa imposta. e considerados NULO dê plêno

direito, ou ainda, caso não seia êste o entendimento, seia desconsidJrade em

razáo da ileqitimidade passiva, têndo em vista que a Autuada iamais exerceu

atívidade ileqal no local indicado. devendo ser declarada indevida a cobranca

da multa lancada.

Poços de Caldas, 09 de maio de 2017

inha Mineração e Loteamentos Ltda.

Reynaldo Guazzelli Filho
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Neste contexto e diante de todo exposto, é possível analisar que em

todo o processo administrativo e principalmente em parecer elaborado pelo Gestor

Ambiental-JurÍdico da FEAM foram desconsiderados todo e qualquer argumento

apresentado tanto no boleüm de ocorrência quanto em sede de defesa

administrativa, bem como os documêntos probatórios juntados prejudicando

demasiadamente o direito do contraditório e ampla-defesa desta empresa.

Termos em que,

Pede deferimento.
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SecÍêtaria de Estado de Meio Ambiente e Dêsenvolvimento Sustêntável

Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM

IlrinLal_gig,sL. contados a r do recebimento desta notificação,
Recurso da penalidade aplica

OFíCIO N' 256/201 7 NAI/GABISISEMA

Belo Horizonte,
0 3 ABR. 2017

Ref.: Julgamênto de Auto de lnfração

Prezados Senhores:

Tendo em vista que o A. R. (aviso de recebimento) retornou dcis Coneios sem ser
recebido por V. S.a, pàlo motivo "mudou-se', segue a renotiÍicação.

A FEAM examinou o Processo Administrativo COPAM/PA/N" 1259112011100112011,
refeÍente ao Auto de Infração n" 30549/2007 e deliberou por:

indeferir a defesa, com a manutenção do Auto de lnfração supracitado, adequando,
entretanto, o valor da multa para o valor de R$ 26.668,00 (vinte e seis mil,
seiscentos e dessenta e oito rêais), nos termos do artigo 96 do Decreto no

44.84/.12008 e artigo 87, inciso lV, do Decreto no 44.309/2006, conforme Parecer
Jurídico.

Lembramos que, nos termos da Legislação Ambíental, V. S.a diçõe

ffi

do orazo de 30
parâ aprà§àÀrar
PAM, ou efetuar

o pagamento da multa, utilizando o e anexo.

lnformamos, ainda, que não havendo recolhimento da multa ou apresentação de
Recurso em tempo hábil, o referido processo será conduzido para inscrição do débito
em divida ativa do Estado.

O valor atualizado e a data de vencimento para pagamento encontram-se expressos
no DAE anexo.

Para demais informações, favor entrar em contato com o Núcleo de Auto de lnfração
(NAl) da FEAM, (xx31) 3 1436.

Atenciosamente.

ta
Coordenadora do Núcleo Auto de lnfraçáo

À
Varginha MineraÉo e Loteamento Ltda
Avenida Joáo Pinhêiro, no 303, Centro
CEP: 37701-387 POÇOS DE CALDASiMG
CNPJ: 71.466.569/000í-95

Cidade Administratrva Presidênte Tancredo Neves

Fone: (31) 39i 5-1436 ,

..r------

Home Paoe: www feam.br
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

secretaria de Estado de Meio Anibiente e Desenvolvimento sustentávêl

Superintendência de AdministíaÉp ê Finanças

Dir€toÍia de Contabilidade e Finanças

üq

ATUALlzACÃO DE DÉBITO

Belo Horizonte, 3010312017

,@
Suàíell Gomee

MASP 136757U - Técaico Ambiental

Dteio,ia de Contabilidade e Finanças

DEVEDOR: VARGINHA MINERAÇÃO E LOTEAMENTO LTDA

N" 030549/2007AUTO DE011PROCESSO NÔ 12591 t20111001

DODI

Valor originalJuros
Coneçáo
monetáriâ

Data da notificaÉo
do Auto dê lnt'âçáo

Data da tavraüira do
Auto de lnfraÉo

Naturezâ da
divida

10t071200819/06/200819i06/2008Multa ambiental
1 ,443090Fator de atuâl onetária conforme tabel TJ M I Ío120 1aneam

5ValoÍ atualizado:
R$ 30.017,79furos dê mora: 78o/o

68.502 14TOTAL ATUALIZADO até 31t12!2014

Fator SELIC acumulado, íodo de 15 a - 17
87ALA

fElf.l:lIniril



Documentos do píocesso 12591 12ú1 fOOl tZO1,l

Total de Registros: 2
Protocolo Tipo
0431684/2011 AUTO DE TNFRAÇÃO
0166605/2017 DECISAO APLICACAO DE PENALTOADE - O. S

Data

15t06t2011
21n2D017

Emitente
PM

NAVGAA/SISEMA

&

@o

Status
NÂO DIGTTALIZADO

NÂO OIGITALIZADO



Dados do Dossiê
Número:

JG0003586458RDescrição:

Criado por: TATIENE APARECIDA FACUNDO SILVA Datâ:

Ôrgão Origem: SEPLAG Setor Origem: CSC-PROPOSTAGEM

Órgão Destino: FEAI\,4 Setor Destino: NAI

Detentor: DANIELE LUZIA SILVA DOS REIS Rêcebido em:

Dossiês
Juntados: w

1

Documentos

JG0003586458R

No de Documentos :1

0103343-1170-2017 00099995-1501-2017
t'

5t051201r-

F"*,

Tramitações

Origem Data envio Destino Data
recebimento

De Setor Para Setor
TATIENE
APARECIDA
FACUNDO
SILVA

csc-
PROPOSTAGEM

15t05t2017 DANIELE LUZIA
stLvA oos

NAI 1610512017

Histórico do Dossie

Realizado por Orgão/Setor Observação
15/05n017 x0116656 SEPLAG/CSc'PROPOSTAGEi,I Criaçáo de Dossrê Dossiê 345495792017 cnádo

15t05n017 x0116656 SEPLAG/CSC.PROPOSTAGEI\4 Documento vrnculado Documento 01033431 170201 70 vinculado
ao dossiê

0' 1343 - 1170-2017 -0

í 5/05/20'17 - 10:36

1610512017 - 14:48

Números de
Documentos:

Solicitantes

lJG0003s8645BR lcARrA

Tramite/Dêspacho

REGISTRADA

Data Ação
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DO MEIO AMBIENTE

Autuâdo: Varginha Mineração e Loteamênto Ltda.

Processo n' 12591/201 l/001/201 I

Referência: Recurso relativo ao Auto de InÍiação n' 30549/2007" infraçãcr

grar issirna. porte rnedio.

ANALISE

I) RELATORIO

A sociedade empresária acima referenciada fbi autuadâ cotno incursa no arligo

si. tv. o Decreto n'4-1.309/1006. pelo cornêtirnento da seguintc irregularidade:

Por operar alividade de exíraÇão branca, digo. de argila

branca, constotada degradação ambiental em uma área de

00.06.00 ha. localizada a menos de 30 metios de unt cttrso

de agua sem as licenças ambientois necessárias.

Foi imposta a agravante prevista no artigb 69. II. "e", do Decreto n'44.309/2006.

perÍàzendo a multa o valor de RS 39.001,30 (trinta e nove mil e úrn reais e trinta

centavos).

A autuada apresentou defesa tempestiva.

Procedeu-se à análise dos autos e foi revisado o valor da multa. reduzido para R$

26.668100 (vinte e seis mil, seiscentos e sessenta e oiio reais) em razão da

incidência do artigo 96. do Decreto n" 44844/2008.

Foi proferida decisão de improcedência dos pedidos e manutenção da penalidade-

fls. 35. da qual foi notificada a Recorrente em 07/041201'1 .

Inconformada. manejou Recurso' protocolizado tempestivamente eln

09/04/2017 . no qual sustentou. em síntese, que:

- ocoÍreu a prescrição intercorrente. cónforme art. lo. §lo. da Lei no 9873199.

porque o proc,esso ficou paralisado por período superior a três anos:
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- há ilegitimidade passiva no auto já que o proprietário da empresa autuada é

vizinho da propriedade onde ocorreu a inÍiação e nunca exerceu a posse direta ou
indireta daquele local:

' - estava sendo realizada abertura de poços para criação de peixes. requerida pelo
proprietário do.solo e prestado pela empresa autuadal

- Íbi apresentado parecer do IEF que autorizava e comprovava a finaridade da

obra. ou seja. a construçâo de três poços para criação de peiies. para a quar nào

estava sujeita ao licenciamento:

- não houve intervenção em área de preservação permanente. conforme Bo e

autorizaçâo do lEF.

Requereu seja reconhecida a prescrição intercorrente ou nulo.o aüto de infração

ou desconsiderado em razão da ilegitimidade passiva.

E a síntese do relarório.

II) FUNDAMENTAÇÃO

os Íündarnentos Íáticos e legais trazidos pela Recorrente não são capazes de

descaracterizar a inftação cornetida e. por conseguinte. tomar sem etêito a

decisào que culmin.u na aplicação das penalidades ao empreendimento. senào

ve'iarnos.

o entendimento firmado é de que a prescrição intercorrente não é apricáver,

nem mesmo por analogia, aos processos administrativos punitivos dm

trâmite no Estado de Minas Gerais, pela AUSÊNCIA DE AMPARO
LEGAL. Nào há. pois. legislação que dê supedâneo ao reconhecimento da

prescriçàô intercorrente e não cabe ao interprete aplicá-la aos procedimentos

adnr inistrati'os estaduais..já que assirn nào o quis o legislador estadual.

A Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais já afastou a aplicabilidade
dos disp.siti'os da Lei n" 9.873199 e do seu decreto regulamentador aos

processos adrn inistrativos estaduais. nos pareceres 14.556. de 2005. I.1.g97. de

2009. I5.047. de 2010 e 15.233. de 20r3. consoante posicionamento do
Superior Tribunal de Justiça.
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Ficou expressarnente consignado que, em se tratando de auto de iníiação do qual

já conste a aplicaçào da penqlidade de rnulta. se o autuado aprescntar deÍ

iniciá-se o procedilnento administiativo, durante.o curso do qual não corre

decadência nem a prescrição.

A .lurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firmada no sentido dc

considerar inaplicáveis os dispositivos da Lei n' 9.873/99 às ações

administrativas punitivas dos Estados, afastando-se a prescrição

intercorrente:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ALEGADA NECA I.IVA
DE PRESTAÇÀO JURISDICIONAL INEXISTENTE. MTILTA
ADMINISTRATIVA. PROCON. LEI 9.87]'I999. INAPLICABILIDADT,
Às AÇôES ADMINtSTRATIVAS puNITtvAS DESUNvolvtDAS PoR
ESTADOS E MUNICIPIOS. PRESCRIÇAO INTERCORRENTE.
AUSÉNCIA DE PREVISÀO LECAL.

l. lne\iste a alegada negativa de prestação jurisdicional. visto que â Corte

de origem apreciou todas as questões relevantes ao deslinde da controversia
de modo integral e adequado. não padecendo o acórdão recorrido. dc
qualquer violação às normas invocadas. ' 

'

2. O Superior Tribunal de Justiça entende que. em casos de açào

anulatória de ato administrativo ajuizada em desfavor do Depaíatnento
Estadual de Proteção de Defesa do Consumidor - Procon. em decorrência dtt
exercicio rio poder de policia do Procon. é inaplicável a Lei 9.87i 1999.

3. O art. l' do Decreto. 20,910119j2 apenas regula a prescrição
quinquenal, náo hâvendo previsão âcerca de prescrição intercorrente.
âpenas previstâ nâ Lei 9.873/1999, que, conforme entendimenÍo do
Superior Tribunal de Justiçâ, não se aplicâ às ações administrativâ§
punitivas desenvolvidas por Estados e Municípios, em razão da
limitaçilo do âmbito espacial dalei ao plano federal.

J. Recurso Especial parcialrnente conhecido. sornentc em relaçào à

prelirninar de violação dos arts. 489. § l'. lV. 1.013. § 1". r' 1.012 do

CPç 2015. e. nessa parte, não pÍovido.

(REsp I8l1053 ,' PR RECURSO ESPECIAI-
1019r006754i-7. Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN. órgâo julgador

Segunda Turma. julg.l5/0812019. publ. DJe l0'0912019)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO No
ACRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PRINCIPIO DA
COLEGIALIDADE. VIOLAÇÀO. .INEXISTÊNCIA. MI.JLTA

ADMINISTRATIVA. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ESTADUAL. LEI N. 9.E73/99. INAPLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. DECRÊTO N, ]O.9IOJ:. AUSÉNCIA DE
PREVISÀO LEGAL. I,

Consoante a jurisprudência deste STJ. a legislação processual (art. 557 do
CPC1197.3, equivalente ao an.932 do CPC/2015. combinados cotn a Súnrula
568 do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso
inadmissivel ou. ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunâ1.
Ademais- a possibilidade de interposição de recurso ao órgãQ colegiado
afasta qualquer alegação de ofensa ao principio da colegialidade.
Precedentés. I

l. O STJ possui entendimento consolidâdo de que a prescrição
intercorrente preylstâ na Lei n. 9.E73/1999 nâo se aplica às ações
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âdministraiivas puritivas desenvolvidas por Estâdos e Municípios, em
rà7Ào da limitâçâo do âmbito espacial da lei ao plano federal.
Precedentes.

l. Agrar o intemo a que se nega pror intento.
(Aglnt no Aglnt no REsp 1773.108 pR
AGRAVO INTERNO NO ACRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECTAL 20t 8'02.677 52.-0. Ret. Ministro BENÊDtTo GoNÇALVES.
órgâojulgador Segunda Tunna,.iulg. 0 t110,2019. pubt. DJe 04'10 2ôt9).

Estas. portanto. são as razões pelas quais NAO SE PODE reconhccer a

prescriçào intercorrente nos procedimentos administrativos punitivos do Estado

de Minas Gerais. pela ausência de fundamento Iegal.

Nâo é possír'el concluir pela procedência do argumento de ilegitimidade passi'a.
procedida à análise dos documentos trazidos aos autos. bem como daquele

atinente à realização de abertura de poços para criação de peixes.

De Íàto. às.Íls. 27. consta um documento do IEF. de vistoria na Fazenda Rex.

gleba 05-B - Quinhão "05". êncaminhado ao sr. Roberro cobra. no qual há

tnenção de construção de poços para criação de peixes nrma área de 1000 mtr. No
entanto. da análise pormenorizada do documento não deflui se tratar
precisamente da mesma área na qual foi constatada a atividade de extração

noticiada no Bo 80722. da quar se originou a autuação de Íls. 0r. A autuada não

trouxe aos autos qualquer comprobação de que não rearizou a atividade de

extraçào de argila. mas apenas a construção dos tanques. dando suporte aos

argumentos apresentados.

Portanto. pennanêcem intactas as presunções de legitimidade e veracidade do

auto de intiaçào e boletim de ocorrência. A esse respeito. ensinà Maria sylvia:

"Enhoro se lile eü prcsú?ção de legitinidatle ou de yeruciclutle ct»no se.fossetrt
s.\'prEsJôe.r cotu t) nesüo signi/iL,utlo. us duus podem ser tlas<lobruclus. por
uhrangeren situuÇi;es diíêrentes. ,l presunçã<t tle legitiuilutle di: t.espeito à
crtttlitruidode do akt «tn o lei: em decorrén<,iq tlesse drihlto, prestruen_se. ttli
pn»tt en co r'àrüt, q e os.ttos udministuri,os lôrnd enitirlos «»n obsettàttcio LIrt
ki.
.1 presunçã, de verucitlude di: respeito ttos.fitkts; ent dacorréncitt .lesse ,h.iburt)ptas ten-se vrdadeiros .fitos olegudos pelu .llninistt.,<.Lio. .1ssin ocorre cont
relução às Lertitlõe\. utest«los, tlecluruções. infornuções p,ot.elu /ôrnecitlos, tolos
Jtt Ldos Je.l'é ptihl iat "
(Di PietÍo. Maria Sylvia Zanella. Direito Átlninish.uti,t o.25,, ed. Sào paulo: Atlas.
20 12. pag. 198).
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l'úrios síio os/itndanentos dutlos o esvt .«ructerisli.u. 0 funduttentrt prec'ip
no cnlunto. reside na circunslúnciu de que se L idu de qtos smautqdos le dgcttt
tletcntores de ptcela tlo poder priblico, inhuidos. ct»rut é nulut'ql, do ohietittt
olcunçar o interesse ptiblico quZ lhes conpele proteger. Desse nodo. irrLtncehitel
seriu qdnitir Que não ti'essem a q ra de legitimidade. pen,titindo-se que d t()tk,
ttonenlo sofressent olgun enlru"-e (fosl() ptrt pessodi e inlet e.tses crulrúrios. Pt»'
csse molh'o é cpre se hú de suporQue presuüh'elnefll( estiio etn «»tfbrnitlule cr»t
t lei.
É ,erto qte ndo se lr.tlo de presunçdit ubsolutq e into«í'el- .1 hipótese é de
prestotção iuris tanlut (ou relotivu), sabido que pode cedcr it pro|a eu Lontrúrio.
no senlido le que o akt não se conlõrmou às regras que lhe tugttan os linhos.
cr»ntt sesuptnhu.
Efeito do presunção de legitinidatlc é a uuto-executoriedude. que. coDt(, vereu(rs
udiotte. qdmite q sejq o uto inediutatnente eÍecuto.lo. Outro eíaite é o dq int'ersão
do ôttus tlu pror'u, cahendo o quen ulegot tltio ser o dto legíliruo tt cotnpn»'ação dú
ilegulido<le, Enquanto isso ndo ocot'rer, conludo. o oto lui produ:inrlo nornolrncnlc
os seus déilos e sendo considerado túlido. seju no revesÍinenlo .formul. seiu no .\eti
próprio co,tlcú.lo."
(Carvalho Filho, José dos Santos. Manual de DiÍeito Administrativo. 2i" ed..'Rio de

Janeiro: Lumen Juris,20l0, pag. 133)

Logo. há de ser preservada em todos os seus tennos a decisão de manutençào da

penalidade de rnulta simples.

III) CONCLLISAO

Ante todo o exposto. considerando que não fbram apresentados argulnentos

capazes de descaracterizar a inÍiação cometida. retneto os autos à Câmara

Nomativa e Recursal .do COPAM e sugiro o indeferimento do recurso

interposto, com fundamento nos artigos 87. IV e ó9. ll. ':e". do Decrelo n"

1430912006 e artigo 96. do Decreto n'4484412008.

E o parqcer

Belo Horizonte. l7 de abril de2020.

Rosutt tlu çolves Atruda

AmbienÍsl - MASP 1059325-9.4nt
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